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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 

___ VARA ___ DA COMARCA DE ____

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da ____ Promotoria de Justiça de ___, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 127, caput, 129, incisos II e III, e 230 da Constituição Federal, artigos 74, I; 79; 81; 82, e 83, da Lei 10.741/05, combinados com o artigo 1º, inciso I, e artigo 5º, da Lei n.º 7.347/85 e artigo 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei 8.625/93, vem propor 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

em face do MUNICÍPIO DE ___, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na ___, pelos fundamentos de fato e de direito a seguir alinhados:

1.

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbida da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127 da Constituição da República).

2.

Consoante sua destinação constitucional, cabe ao Parquet a salvaguarda do Estado Democrático de Direito, velando para que sejam sanadas as faltas administrativas e normativas que comprometam o funcionamento dos órgãos de representação popular previstos na Lei e na Carta Magna.  Na esteira da função institucional de garantia dos direitos individuais e coletivos indisponíveis, compete ainda ao Parquet, como órgão do Estado defensor da sociedade, diligenciar para que as pessoas idosas sejam amparadas, “assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida” (art. 230).

3.

Neste feito, o Ministério Público atua por intermédio da ___ Promotoria de Justiça de ____, órgão dotado de atribuição para promoção de medidas extrajudiciais e judiciais que objetivem a proteção aos interesses transindividuais das pessoas idosas residentes neste Município.

DOS FATOS 

4.

Conforme documentado no Procedimento nº ___, o Município ______________ até a presente data não instituiu o Conselho Municipal do Idoso, órgão “permanente, paritário e deliberativo” previsto no art. 6º da Lei nº 8.842/94, que trata da política nacional da pessoa idosa, e no art. 7º da Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso).

5.

Tal omissão normativa e administrativa acarreta graves prejuízos à consecução da política de amparo e à salvaguarda dos direitos individuais e coletivos dos munícipes idosos.  Sem que o Conselho em referência seja implementado, as pessoas idosas de ___________ ficam privados do seu instrumento de representação paritária junto ao poder público.  

6.

Além da importante missão do Conselho de Direitos da Pessoa Idosa no que tange à deliberação, à supervisão, ao acompanhamento, à fiscalização e à avaliação (art. 7º da Lei nº 8.842/94) das políticas públicas, alinhada ao imperativo de participação popular que o legislador nacional pretendeu imprimir nesta seara, a omissão persistente do Município ____________ alija a população idosa de um importante instrumento de promoção de seus interesses individuais e coletivos.  Com efeito, o art. 7º da Lei nº 10.741/03 alargou o âmbito de atribuições do Conselho do Idoso, determinando que estes órgãos “zelarão pelo cumprimento dos direitos do idoso, definidos nesta lei”:


Com mais essa obrigação, os Conselhos do Idoso passam a equivaler aos Conselhos Tutelares da Criança e do Adolescente definidos na Lei nº 8.069/90, que possuem igual encargo, qual seja o de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente previstos na mencionada Lei [Estatuto do Idoso Comentado, Naide Maria Pinheiro (coord.) e outros, Ed. Servanda, 2008, p. 70].

7.

A partir do Estatuto do Idoso, portanto, os Conselhos passam a ter funções propriamente executivas, direcionando a população idosa em situação de risco às entidades e serviços de que carecem.  Além de velar pela proteção dos idosos no âmbito individual, o Conselho também o faz na esfera coletiva, estabelecendo o Estatuto, expressamente, o encargo de fiscalização de entidades de atendimento (art. 52). 

8.

A omissão normativa e executiva do Município ____________, que não editou lei regulamentadora de seu Conselho de Idosos nem promoveu as medidas necessárias ao respectivo aparelhamento, afigura-se ainda mais danosa tendo-se em vista que o Estado do Ceará, de acordo com dados do PNAD (2017), possui 1.230.000 pessoas idosas, tendo um incremento na ordem de 55.6% nos últimos 20 anos, colocando o estado como aquele apresentou maior taxa de crescimento nas faixas da população entre 61-70 anos e acima de 81anos (1998-2008) no país.
9.

Atentando para a ênfase conferida pelo legislador pátrio à proteção à pessoa idosa – titular da “absoluta prioridade” a que alude o art. 3º da Lei nº 10.741/03 –, assinala a doutrina que “em quase todos os Estados e capitais brasileiras já foram criados os Conselhos do Idoso, através de Leis estaduais e municipais, respectivamente, que dispõem sobre a política de atendimento à pessoa idosa” [Estatuto do Idoso Comentado, loc. cit].  Sem embargo, a situação vivenciada no Estado do Ceará ainda discrepa bastante daquela legalmente preconizada, o que levou o Ministério Público, por meio do CAOCIDADANIA – Centro de Apoio Operacional da Cidadania e outras instituições lançar o projeto Envelhecimento Cidadã, que tem por escopo também a criação e do aparelhamento de Conselhos e dos Fundos Municipais do Idoso,  prioridades da Instituição presentes no planejamento estratégico.
10.

Visando ao atingimento desta meta, o Ministério Público vem promovendo encontros de trabalho, reuniões com a população e com autoridades responsáveis; tem encaminhado recomendações e proposto a celebração de compromissos de ajustamento de conduta.

11.

As iniciativas levadas a cabo pelo Ministério Público no tocante ao Município de ___________, todavia, não surtiram o efeito almejado, não restando alternativa ao Parquet, que ora se vê impelido ao ajuizamento da presente ação civil pública. 

DO DIREITO: OBRIGAÇÃO DE CRIAR CONSELHO DO IDOSO

12.

Para dar concretude ao modelo de democracia participativa previsto no artigo 204, II c/c 230 da nova Carta Política, o legislador ordinário incumbiu os três níveis da Administração Pública de criar, instalar e manter seus Conselhos do Idoso:

Lei nº 8.842/94, art. 6º - Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso serão órgãos permanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual número de representantes dos órgãos e entidades públicas e de organizações representativas da sociedade civil ligadas à área.

Art. 7º - Compete aos Conselhos de que trata o art. 6º desta Lei a supervisão, o acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das respectivas instâncias político-administrativas.

Lei nº 10.741/05, art. 7º - Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais do Idoso, previstos na Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994, zelarão pelo cumprimento dos direitos do idoso, definidos em lei.

13.

Afora os dispositivos acima reproduzidos, certos preceitos do Estatuto do Idoso cometem aos Conselhos atribuições específicas, como as de fiscalizar entidades de atendimento (art. 52), inclusive aplicando-lhes as sanções previstas nos arts. 62 e 63 em caso de infração às normas de proteção ao idoso que acarretem ou não risco para sua vida ou saúde.

14.

O art. 8º da Lei nº 8.842/94, em norma aplicável aos demais entes federativos em decorrência do princípio da simetria, estatuiu que 

À União, por intermédio do ministério responsável pela assistência e promoção social, compete:

......

V - elaborar a proposta orçamentária no âmbito da promoção e assistência social e submetê-la ao Conselho Nacional do Idoso.

Parágrafo único. Os ministérios das áreas de saúde, educação, trabalho, previdência social, cultura, esporte e lazer devem elaborar proposta orçamentária, no âmbito de suas competências, visando ao financiamento de programas nacionais compatíveis com a política nacional do idoso. 

15.

É obrigação do Município a criação do Conselho Municipal do Idoso, conforme se depreende das Leis nº 8.842/94, nº 10.741/03 e de diversas normas regulamentares do governo federal  - nesta trilha, o art. 2º, III e IV do Decreto nº 5.109/04 da Presidência da República prevê que o Conselho Nacional da Pessoa Idosa (CNDI) apoiará e avaliará periodicamente os conselhos municipais e estaduais.

16.

Na mesma direção alinha-se a doutrina:

[...] em virtude de todos os princípios constitucionais que regem a matéria, como ainda, em decorrência das notáveis e valiosas funções atribuídas aos Conselhos para uma concreta melhoria do atendimento dos direitos da população idosa, não há como se negar uma implícita exigência das leis relacionadas ao assunto no sentido da criação dos Conselhos Municipais do Idoso.


Além disso, há um outro aspecto a ser observado: se não for entendida como obrigatória a criação dos Conselhos do Idoso nos municípios, qual sentido teria estarem eles tão bem definidos, com competências tão bem determinadas e funções tão essenciais e relevantes em diversas Leis? [Estatuto do Idoso Comentado, loc. cit.].

17.

Mesmo antes do Estatuto, a Lei nº 8.842/94 já caracterizava os Conselhos do Idoso como órgãos “permanentes”, não sendo possível agasalhar, portanto, o entendimento de que não haveria obrigação de criação destes órgãos.  Afinal, se os conselhos devem ser perenes, permanentes, não poderão ser objeto de omissão, negligência ou desfazimento pelo poder público.

18.

Em síntese, ao passo em que o legislador nacional, democraticamente, pretendeu assegurar o amplo exercício da cidadania na deliberação e na fiscalização das políticas públicas de interesse do idoso, a omissão perpetrada pelo Município_____________ priva a sociedade de instrumento importante de participação popular, além de prejudicar o financiamento dos programas e atividades de atendimento, já que ao Conselho compete a gestão do Fundo Municipal do Idoso.

19.

O Fundo do Idoso, previsto no art. 115 da Lei nº 10.741/03, viabiliza a realização de políticas, programas e ações voltadas ao atendimento do idoso.  Também no tocante à implantação do Fundo verifica-se a mora normativa e administrativa do Município ___________.

DA VIABILIDADE JURÍDICA DA TUTELA ESPECÍFICA

20.

A presente ação civil pública visa à concessão de tutela específica para que, purgando-se a mora do promovido, com supedâneo em normas jurídicas constitucionais e de legislação ordinária já existentes, seja efetivamente implantado o Conselho e o Fundo do Idoso de ____.  

21.

De plano, assevere-se que não se postula descabido intervencionismo judiciário; bem ao revés, trata-se da aplicação clássica do Direito em sua plenitude, explorando-se suas possibilidades legais e nada mais.  A omissão do ente público, esta sim, é que, substituindo critérios objetivos da legislação pelo alvedrio do Administrador, coloca em risco a higidez da ordem jurídica, merecendo correção jurisdicional.

22.

A doutrina mais avalizada assim se posiciona no tocante à tutela específica:

PODERES DO JUIZ E NOVOS TIPOS DE PROVIMENTOS JURISDICIONAIS – A respeito do tema, remetemos o leitor para as considerações desenvolvidas no tópico nº 5 das Disposições Gerais e no tópico nº 1, supra sob o título “Efetividade da Tutela Jurídica Processual”. 

E, em razão da importância do claro posicionamento a respeito dos provimentos jurisdicionais para a perfeita compreensão do exato alcance do conteúdo do art. 84 e parágrafos, tomamos a liberdade de transcrever o que escrevemos a respeito do art. 461 do CPC, cuja relação em quase nada difere da do art. 84 em análise: 

“As considerações acima desenvolvidas a respeito do provimento mandamental e do provimento executivo lato sensu são de superlativa relevância para a tutela específica das obrigações de fazer ou não fazer. 

Valeu-se o legislador, no art. 461, da conjugação de vários tipos de provimento, especialmente do mandamental e do executivo lato sensu, para conferir a maior efetividade possível à tutela das obrigações de fazer ou não fazer. 

Ao admitir a sub-rogação da obrigação de fazer ou não fazer, por opção do titular do direito ou por ser impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático-jurídico equivalente ao do adimplemento (§1º do art. 461), valeu-se o legislador do provimento condenatório, que dá nascimento a título executivo judicial e permite o acesso à execução forçada através da ação autônoma de execução. 

Através do provimento mandamental é imposta uma ordem ao demandado, que deve ser cumprida sob pena de configuração do crime de desobediência, portanto mediante imposição de medida coercitiva indireta. Isto, evidentemente, sem prejuízo da execução específica, que pode ser alcançada através de meios de atuação que sejam adequados e juridicamente possíveis, e que não se limitam ao pobre elenco que tem sido admitido pela doutrina dominante. E aqui entra a conjugação do provimento mandamental com o provimento executivo lato sensu, permitindo este último que os atos de execução do comando judicial sejam postos em prática no próprio processo de conhecimento, sem necessidade de ação autônoma de execução. 

Pensemos, por exemplo, no dever legal de não poluir (obrigação de não fazer). Descumprida, poderá a obrigação de não fazer ser sub-rogada em obrigação de fazer (v.g., colocação de filtro, construção de um sistema de tratamento de efluente etc.) e descumprida esta obrigação sub-rogada de fazer poderá ela ser novamente convertida, desta feita em outra de não fazer, como a de cessar a atividade nociva. A execução desta última obrigação pode ser alcançada coativamente, inclusive através de atos executivos determinados pelo juiz e autuados por seus auxiliares, inclusive com a requisição, se necessário, de força policial (§ 5º do art. 461). São meios sub-rogatórios que o juiz deverá adotar enquanto for possível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, em cumprimento ao mandamento contido no § 1º do art. 461 em determinação de ‘medida necessária’ para a tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente). A discricionariedade deve ser bem entendida. Não se trata de adoção arbitrária de qualquer medida, e sim apenas de medidas adequadas e necessárias (eis o parâmetro legal) à tutela específica da obrigação ou à obtenção do resultado equivalente. 

O resultado prático equivalente poderá ser obtido, também, através de outros atos executivos praticados pelo próprio juízo, por meio de seus auxiliares, ou de terceiros, observados sempre os limites da adequação e da necessidade. Em nosso sistema jurídico não há explícita autorização ou committees do sistema norte-americano. O receiver americano, em matéria de proteção do meio ambiente, pode ter atribuição de administrador uma propriedade para fazer cessar a atividade poluidora, de desenvolver obra de despoluição e de ressarcimento dos danos resultantes da poluição. A Lei Antitruste ( nº 8.884/94), ao cuidar do cumprimento da obrigação de fazer ou não, fala em ‘todos os meios, inclusive mediante intervenção na empresa quando necessária’ (art. 63) e fala também em ‘afastar de suas funções os responsáveis pela administração da empresa que, comprovadamente, obstarem o cumprimento de atos de competência do interventor’. O modelo desta última lei sugere a possibilidade de adoção de medidas assemelhadas àquela adotadas pelo sistema norte-americano, que prevê as figuras do receiver, master, administrador e committees. 

As medidas enumeradas no § 5º do art. 461 são apenas exemplificativas. Portanto, outras podem se adotadas, destes que atendidos os limites da adequação e da necessidade. 

Não faltarão pessoas, certamente, que procurarão combater semelhante solução e também a ampliação dos poderes do juiz para a obtenção da tutela específica da obrigação de fazer ou não fazer ou para o atingimento do resultado prático equivalente. 

Não se pode esquecer, porém, que o nosso sistema admite soluções tão ou mais draconianas para a tutela de direitos patrimoniais, como a ação de despejo, cuja sentença é executada inclusive com a remoção de pessoas, sejam adultas ou crianças, possuam ou não outro imóvel para habitação. E semelhante demanda é tradicional em nosso sistema e é aceita por todos com a solução natural e de excelente efetividade. 

Por que, então não aceitar que, para a tutela de direitos não-patrimoniais, mais relevantes que os patrimoniais, quais os ligados aos direitos da coletividade à qualidade de vida ou os direitos absolutos da personalidade (como os direitos à vida, à saúde, à integridade física e psíquica, à liberdade, ao nome, à intimidade etc.), possa o sistema possuir provimentos que concedam tutela específica eficaz às obrigações de fazer e não fazer? 

O provimento mandamental, isoladamente considerado, poderá conduzir à tutela específica da obrigação através da colaboração do devedor. Há a imposição de medida coercitiva indireta consistente em fazer configurar, ao descumprimento da ordem do juiz, o crime de desobediência. 

É chegada a hora de se interpretar adequadamente o mencionado dispositivo constitucional, que não proíbe, de forma alguma, a imposição da prisão civil por ato de desprezo à dignidade da Justiça ou atos que embaracem o regular exercício da jurisdição, uma das funções basilares do Estado Democrático de Direito. (...) 

No nosso sistema processual, agora com o texto claro do art. 461, caput e parágrafo, é através da conjugação dos vários provimentos, principalmente do mandamental e do executivo lato sensu, que se poderá obter a tutela específica da obrigação de fazer ou não fazer ou o resultado prático equivalente’ (Watanabe, Kazuo, in Reforma do Código de Processo Civil, coordenado pelo Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, Ed. Saraiva, 1996, os. 43-47)”. [Kazuo Watanabe, in Código Brasileiro de Defesa do Consumidor – Comentado pelos autores do Anteprojeto, 5ª ed. revista, atualizada e ampliada, p. 655/660, editora Forense Universitária, RJ, 1998]. 

23.

Pela franca utilidade, passa-se a transcrever a letra do então Procurador de Justiça PAULO CEZAR PINHEIRO CARNEIRO, que assim se manifestou em parecer ministerial, no âmbito do mandado de segurança n.º 549/92, tramitado junto à 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: 

EMENTA: Não existe ilegalidade na atividade do juiz destinada a propiciar a tutela específica da obrigação de fazer, devida em processo de execução. A prisão do devedor pode ocorrer desde que ele cometa ilícito penal, inclusive crime de desobediência, na forma prevista no Código de Processo Penal, flagrante ou preventiva, assegurado, se for o caso, o direito à fiança. A via da ação de segurança não é a adequada para a cobrança de um salvo-conduto preventivo de natureza ilimitada. Denegação do writ. 

I- Os Fatos 

(...) 2- Não cumprida a sentença homologatória do acordo, a assistente promoveu a sua execução, vindo o juízo onde tramita tal processo a homologar o cálculo para o pagamento das mensalidades devidas pelos alunos, determinando, outrossim: 

a) que cada aluno devedor traga o comprovante do pagamento, até então efetuado, e que seja recolhido o débito restante, de conformidade com a conta, no prazo de 5 (cinco) dias, mediante simples exibição do débito no Educandário; 

b) havendo recusa do Educandário ao recebimento, a importância será depositada em Cartório, e o Serventuário, no prazo de 24 horas, depositará dita importância no estabelecimento bancário oficial, em nome do Educandário, à ordem e à disposição deste juízo; 

c) feito o respectivo pagamento a situação escolar do aluno será regularizada no motivo, normalizar a situação escolar do aluno, que, no mesmo prazo de 48 horas, comunique por escrito a este Juízo, mencionando o embasamento jurídico ou regimental de sua posição, para que o aluno possa cumprir a eventual exigência ou usar dos recursos que a lei lhe faculta ou, quem sabe, para ser tomado por este Juízo medida eficaz para coibir e prevenir discussão estéril, procrastinatória ou injusta que possa causar dano a quem quer que seja; 

P.R. e cumpra-se sendo que a intimação deste despacho será feita por telefone, por força de Aviso 54/91 da Egrégia Corregedoria. 

(...) 

Fundamentação 

(...) 

2 - Cumpre observar ser incabível, em sede de ação de segurança, discutir a justiça ou não da decisão que homologou os cálculos no processo de execução. A melhor interpretação da cláusula do acordo que determinava o método para a correção das mensalidades escolares deve ser decidida no julgamento do agravo de instrumento, interposto desde abril, deste ano, cujo destino não se conhece. 

(...) 

10 - O juiz da execução deve, de ofício, valer-se de todos os meios possíveis para dar efetividade ao processo. Modernamente, esta é uma determinação do próprio legislador, além de ser princípio geral do direito processual. Assim o artigo 84 do Código do Consumidor e seu parágrafo primeiro, aplicáveis à espécie, verbis 

“Artigo 84 – na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica de obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático, equivalente ao do adimplemento”. 

§1º - A conversão da obrigação em perdas e danos somente será admissível se por ela optar o autor ou se impossível a tutela específica ou a obtenção de resultado prático equivalente. 

11 - Nesta linha, o ilustre juiz a quo, com imaginação e competência, procurou assegurar a efetividade do processo, determinando, após a feitura e homologação dos cálculos, o depósito em juízo das importâncias devidas – obrigação dos alunos (visto que o impetrante não quer recebê-las) – para que, então, possa determinar que o impetrante cumpra as suas obrigações, sejam aquelas decorrentes do pagamento das mensalidades – matrícula, entrega de histórico escolar, etc., sejam outras previstas na sentença. 

12 - O que não se pode nem se deve, data venia, é pretender que: a discussão sobre o quantum devido em uma execução seja da alçada de outro juízo em ação de consignação em pagamento; o juiz da execução não possa determinar as medidas necessárias à efetividade do processo; a execução de obrigação de fazer, não adimplida, desde logo, deva necessariamente ser substituída por perdas e danos e, finalmente, que a execução da sentença transitada e julgada, mesmo homologatória do acordo, seja provisória. 

13 - Ressalte-se que, na hipótese em exame, por um lado, dificilmente poderia ser encontrada uma mensuração financeira que cubra os prejuízos que inúmeros alunos sofrerão com perdas de anos letivos, impossibilidade, eventualmente, de prestar vestibular e assim por diante. De outro lado, é possível dar efetividade ao processo, sendo inclusive possível na forma do artigo 634 do CPC, que terceiros possam até praticar os atos que caberiam ao executado impetrante. 

14 - Assim, não ficará afastada, à vista do depósito, a possibilidade de designação de um terceiro, professor, para emitir em nome e por ordem do juízo, após acesso ao arquivos do Colégio, que não pode ser negado, o histórico escolar e demais documentos que o impetrante se recusa a fornecer. 

15 - Aqui, como em qualquer processo de execução no qual a obrigação de fazer não seja personalíssima, vale mais o resultado prático da atividade – a emissão do documento – e menos quem pratica o ato. Prescinde-se da cooperação do devedor. 

16 - Existem inúmeros outros exemplos práticos já consagrados, como o pedido de emissão de declaração de vontade, no qual a própria sentença opera os efeitos pretendidos, sem qualquer participação do devedor. 

17 - Finalmente, e já se alongam as presentes razões, passemos a examinar o pedido de segurança preventivo para evitar uma possível ameaça de determinação da prisão dos Diretores do C., bem como que “o Impetrante cumpra os atos determinados pela Comissão por ele nomeada (pelo juízo), que apresentou relatório e sugeriu providências de forma totalmente abusivas (fl. 203, item 4.1)”. 

18 - O relatório apresentado pela Comissão nomeada pelo juiz e junta aos autos pelo próprio impetrante (fl. 138 e seguintes) não contém nada que possa, data venia, ser considerado abusivo ou ilegal. 

19 - A comissão cumpriu a determinação judicial, aliás único meio para obter as informações que o impetrante se recusa a fornecer, cabendo ao juízo, e somente a ele, determinar as medidas legais para alcançar a efetividade do processo. 

20 - Consigne-se que sequer o impetrante apresentou ou indicou eventuais sugestões da Comissão, se é que existem, que seriam ilegais ou abusivas.” 

Em decisão histórica (da qual trazemos abaixo excerto), de alto impacto social, nesta direção se pronunciou o TJ/RJ, ut relator Desembargador Narciso Pinto: 

“Isto posto: O pedido de anulação de todos os atos praticados, “por não atenderem a nenhuma forma de direito”, assenta, ao que se depreende da exposição da inicial, na alegação de que não teriam sido observadas formalidades legais para a execução, inclusive citação regular. O argumento, todavia, não procede. Como bem observa o ilustre Dr. Procurador da Justiça (fls. 294, item 4), a relação processual já estava há muito formada, bastando verificar que a impetrante vem participado espontaneamente do processo executório, sem argüir tal vício, pouco importando que o comparecimento tenha sido espontâneo ou forçado. 

O requerimento de anulação do despacho que homologou cálculos e determinou o depósito de mensalidades apresenta-se, por igual, inacolhível, por se tratar de matéria impugnável por via de recurso (como foi, através de agravo de instrumento, já apreciado pela Câmara em sessão realizada em 25.11.92). 

Sem cabimento, também, o pedido de anulação do ato que nomeou comissão para intervir no colégio. A uma, porque tal pretensão teria de ser deduzida por meio de recurso (agravo de instrumento); e a duas, porque o ato já produziu os seus efeitos, tendo a comissão apresentado relatório e deixado as dependências do Colégio, como se vê das cópias de fls. 171/174. O pedido subsidiário de anulação do relatório da comissão, tanto quanto o anterior, é de formulação inadequada em ação de segurança, uma vez que a sua apreciação teria de ser feita através de dilação probatória, o que é vedado na via estrita do mandado de segurança. 

O pedido de dação de efeito suspensivo a agravo de instrumento é absolutamente despropositado. Deveras, mandado de segurança é remedium juris que se destina a impedir ou desfazer ato ilegal ou praticado com abuso de poder e, como é de primeira evidência, não se pode considerar, como tal, o processamento de agravo de instrumento sem efeito suspensivo, pois é a lei que assim o determina (art. 497 do Código de Processo Civil). 

Finalmente, o pedido de determinação ao Dr. Juiz para se abster de providências com ameaças de prisão é postulação que deve ser formulada através de habeas corpus e não em ação de segurança. 

O pedido de determinação ao Juízo para se abster de prosseguir na execução do acordo, deduzido na petição aditiva de fls. 134, é matéria própria de embargos à execução, os quais, talvez a essa altura, já não possam ser opostos. 

Por todo o exposto, impõe-se a denegação da segurança. 

24.

Resta evidenciada, assim, a plena viabilidade de o MM Juízo, com respaldo da mais autorizada doutrina e da mais firme jurisprudência, atender ao pedido abaixo formulado - repita-se, sem qualquer pecha de inédito alternativismo, aplicando-se tão-só o aparato legal que hoje está em mão do Poder Judiciário, em homenagem ao princípio constitucional da efetividade.

25.

Sobre o tema, impende colher o magistério de seu principal expositor, o Prof. Luís Roberto Barroso:

A idéia de efetividade, conquanto de desenvolvimento relativamente recente, traduz a mais notável preocupação do constitucionalismo nos últimos tempos. Ligada ao fenômeno da jurisdicização da Constituição, e ao reconhecimento e incremento de sua força normativa, a efetividade merece capítulo obrigatório na interpretação constitucional. Os grandes autores da atualidade referem-se à necessidade de dar preferência, nos programas constitucionais, aos pontos de vista que levem às normas a obterem a máxima eficácia ante as circunstâncias de cada caso. (...) 

É nesse plano da realidade, este quarto plano, situado fora da teoria convencional, que se vai encontrar a efetividade ou eficácia social da norma. Diz ele respeito, como assinala Miguel Reale, ao cumprimento efetivo do Direito por parte de uma sociedade, ao ‘reconhecimento’ (Anerkennung) do Direito pela comunidade ou, mais particularizadamente, aos efeitos que uma regra suscita através do seu cumprimento. Cuida-se aqui da concretização do comando normativo, sua força operativa no mundo dos fatos. 

A noção de efetividade, ou seja, dessa específica eficácia, corresponde ao que Kelsen – distinguindo-a do conceito de vigência da norma – retratou como sendo ‘o fato real de ela ser efetivamente aplicada e observada, da circunstância de uma conduta humana conforme à norma se verificar na ordem dos fatos’. (...) 

O malogro do constitucionalismo do Brasil e alhures, vem associado à falta de efetividade da Constituição, de sua incapacidade de se moldar e submeter a realidade social.” [in ‘Interpretação e Aplicação da Constituição’, 3ª ed., p. 235/237, edit. Saraiva, 2000].

26.

A jurisprudência, especialmente na seara da Infância e da Juventude, vem admitindo ações como a presente:

	2007.001.11057 - APELAÇÃO 

	DES. JESSE TORRES - Julgamento: 04/04/2007 - SEGUNDA CÂMARA CÍVEL

AÇÃO CIVIL PUBLICA
CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICA PUBLICA
PODER DISCRICIONÁRIO
LIMITAÇÃO
OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO

Apelação. Ação civil pública. Controle judicial de política pública com assento na Constituição Federal.A tutela constitucional de políticas públicas impõe obrigações positivas de cuja execução os poderes administrativos não se podem esquivar.A norma da Constituição traça limites à discricionariedade administrativa.A mera alegação de conveniência e oportunidade não justifica a omissão da Administração, se prova não há de que mobilizou os meios disponíveis e necessários ao cumprimento do comando Fundamental, ou de que existam obstáculos irremovíveis a tal mobilização. Tergiversação inaceitável no caso concreto: lei criou o Conselho Municipal de Direito da Criança e do Adolescente, em 1991, mas a Administração local, passados três lustros, mantém-se refratária a dotar o órgão dos recursos, materiais e humanos, indispensáveis ao seu funcionamento, frustrando as políticas estabelecidas no art. 227 da Constituição da República (é dever do Estado "assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão"); no art. 88 do Estatuto da Criança e do Adolescente ("São diretrizes da política de atendimento: I- municipalização do atendimento; II- criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente..., segundo leis federal, estaduais e municipais"); e da Lei Municipal n. 1.623/03 ("Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social garantir a estrutura para o devido funcionamento do CMDCA..."). Pleito, formulado pelo Ministério Público, e sentença, que o acolheu, em sintonia com a orientação do Supremo Tribunal Federal: "A omissão do Estado - que deixa de cumprir, em maior ou em menor extensão, a imposição ditada pelo texto constitucional - qualifica-se como comportamento revestido da maior gravidade político-jurídica, eis que, mediante inércia, o Poder Público também desrespeita a Constituição, também ofende direitos que nela se fundam e também impede, por ausência de medidas concretizadoras, a própria aplicabilidade dos postulados e princípios da Lei Fundamental" (RTJ 185/794-796, Pleno). Recurso a que se nega provimento. 


Duplo Grau nº 5961-5/195, de Silvânia - Goiás 

TJGO, Dj nº 13142 de 24.09.1999, p. 11, Acórdão 17.08.1999, Relator: Des. Arivaldo da Silva Chaves 

"AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APELAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER DO MUNICÍPIO. CONSELHO TUTELAR.  RECURSOS. 

I - É -Indiscutível a obrigação dos municípios quanto à criação e instalação dos programas de assistência à criança e ao adolescente (Lei nº 8.069/,90 - arts. 112, III, IV e V, do ECA). II - Cabe ao Município implementar e manter uma política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, bem como de programas sócio-educativos, expressos na legislação menoris- ta. III - Nos termos do par. único do art. 134, do ECA, deve o Município prover os recursos necessários ao perfeito funcionamento dos organismos de proteção do menor como o Conselho Tutelar e o de Direitos. IV -A Fazenda Pública Municipal é isenta do pagamento de custas processuais. RECURSOS CONHECIDOS. APELO VOLUNTÁRIO IMPROVIDO. REMESSA OBRIGATÓRIA PROVIDA PARCIALMENTE."

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CONSELHO TUTELAR - IMPLANTAÇÃO. É dever do município, por determinação contida nos art. 132 e 134 do ECA, instalar e prover o regular funcionamento do Conselho Tutelar. Sentença confirmada no reexame necessário" (Processo nº 1.0444.04.910504-2/001 (1), Rel. Des. Lamberto Sant'anna, p. em 30/08/2005 - TJMG). 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E O CONSELHO TUTELAR - ECA - CRIAÇÃO E FORMAÇÃO. A Ação Civil Pública é eficaz para compelir o Executivo municipal a criar e formar o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho Tutelar, conforme determina o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. Em reexame necessário, sentença confirmada (Processo nº 1.0297.05.000699-0/001 (1), Rel. Des. Nilson Reis, p. em 24/03/2006 - TJMG). 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CRIAÇÃO DE CONSELHO TUTELAR DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NO ÂMBITO MUNICIPAL. CUMPRIMENTO DE IMPOSIÇÃO FEITA POR LEI Nº 796/99. OMISSÃO MUNICIPAL. DEVER IMPOSTO PELO ECA. SENTENÇA CONFIRMADA. É dever do Município criar e implantar o Conselho Tutelar, já devidamente instituído por lei municipal, com escopo de, juntamente com a sociedade e a família, assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à dignidade, para colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violação, crueldade e opressão, conforme determina os preceitos constitucionais. O Município de Córrego Danta não deve se eximir do cumprimento do dever que lhe impôs o ECA e a Legislação Municipal 796/99, ainda mais, quando não se tem notícia, em razão da revelia do Município, do motivo da não implantação do Conselho Tutelar local, até porque, sabe-se que, em seu âmbito, ocorrem inúmeros problemas relacionados com a infância e com a adolescência que devem ser remediados por este órgão. Sentença confirmada no duplo grau de jurisdição" (Processo nº 1.0388.02.001886-6/001 (1), Rel. Des. José Domingues Ferreira Esteves, p. em 03/09/2004 - TJMG). 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA – MINISTÉRIO PÚBLICO – LEGITIMIDADE ATIVA – CONSELHO TUTELAR – ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ORÇAMENTO MUNICIPAL – Conselho Tutelar. Instalação. Lei Municipal. Previsão Orçamentária. Ação Civil Pública. I – O Ministério Público tem legitimação para ajuizar ação civil pública para compelir a Prefeitura Municipal a cumprir a legislação federal e local referente à proteção à infância e juventude (art. 129, III, CR e 201, V, ECA). II – Havendo lei municipal e previsão orçamentária é imperativo que o Executivo providencie instalações, pessoal de apoio e meios adequados para o funcionamento do Conselho Tutelar. Isso não implica em despesas ruinosas, mas apenas no mínimo necessário para a atuação de qualquer repartição pública. III – Apelação da municipalidade não provida. (MGS) (TJRJ – AC 999/99 – (Reg. 050599) – 17ª C.Cív. – Rel. Desig. Des. Bernardo Garcez – J. 17.03.1999)

CONSELHO TUTELAR DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – REPASSE DE VERBAS GARANTIDAS POR FORÇA DE LEI MUNICIPAL – OBRIGATORIEDADE – SEGURANÇA CONCEDIDA – Sendo certo que os valores têm definição específica e legal, através de lei municipal que fixa percentual da dotação orçamentária para o repasse destinado ao regular funcionamento do Conselho, deve o executivo municipal promover o repasse almejado. Afinal, a obtenção de tais recursos constitui, in casu, direito líquido e certo, perfeitamente amparável pelo presente mandamus. (TJMT – RN 1.025 – Classe II – 27 – Colíder – 1ª C.Cív. – Rel. Des. Éldes Ivan de Souza – J. 02.03.1998)

AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA SEGUIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MANUTENÇÃO.

O Ministério Público tem legitimidade ativa para propor ação em prol de criança e adolescente. Cabível a antecipação dos efeitos da tutela contra o Poder Público.

Adequada a determinação de reforma do imóvel e de aquisição de materiais de escritório e veículo, porquanto necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar.

Adequada, da mesma forma, a determinação de priorização ao atendimento psicológico dos casos encaminhados pelo Conselho, em atenção ao princípio da máxima proteção. NEGARAM PROVIMENTO. (Agravo Interno nº Nº 70015835887, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: RUI PORTANOVA, Julgado em 20/07/2006)

EMENTA: AÇÃO CIVIL PÚBLICA – MINISTÉRIO PÚBLICO – LEGITIMIDADE ATIVA – CONSELHO TUTELAR – ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ORÇAMENTO MUNICIPAL – CONSELHO TUTELAR. INSTALAÇÃO. LEI MUNICIPAL. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. I – O MINISTÉRIO PÚBLICO TEM LEGITIMAÇÃO PARA AJUIZAR AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA COMPELIR A PREFEITURA MUNICIPAL A CUMPRIR A LEGISLAÇÃO FEDERAL E LOCAL REFERENTE À PROTEÇÃO À INFÂNCIA E JUVENTUDE (ART. 129, III, CR E 201, V, ECA). II – HAVENDO LEI MUNICIPAL E PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA É IMPERATIVO QUE O EXECUTIVO PROVIDENCIE INSTALAÇÕES, PESSOAL DE APOIO E MEIOS ADEQUADOS PARA O FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR. ISSO NÃO IMPLICA EM DESPESAS RUINOSAS, MAS APENAS NO MÍNIMO NECESSÁRIO PARA A ATUAÇÃO DE QUALQUER REPARTIÇÃO PÚBLICA. III – APELAÇÃO DA MUNICIPALIDADE NÃO PROVIDA. (MGS) (TJRJ. 17ª C.CÍV. – AC 999/99 – (REG. 050599) – REL. DESIG. DES. BERNARDO GARCEZ – J. EM 17.03.1999) 

Ação Civil Pública.Criação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Tutelar. Admissibilidade. Remessa provida parcialmente 

APELAÇÃO CÍVEL N. 45.017, DE PAPANDUVA. 

RELATOR: DES. ANSELMO CERELLO. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA OBJETIVANDO A CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E A CRIAÇÃO DO CONSELHO TUTELAR PREVISTOS NA LEI 8.069/90 - ADMISSIBILIDADE - REMESSA PROVIDA PARCIALMENTE. 

É de todo cabível o manejo da ação civil pública objetivando a implementação do conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Tutelar. 

Já com relação ao programa ou atividade, cuja implementação demande a concorrência da União, do estado e de entidades não-governamentais, foge ao comando jurisdicional, em razão de a ação civil pública não situar no seu pólo passivo quer a União, quer o Estado nem as outras entidades referidas no artigo 86 do Diploma Tutelar da Criança e do Adolescente. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação cível n. 45.017, da comarca Papanduva, remetidos pelo Juízo de Direito, em que é autor o representante do Ministério Público, sendo o réu o Município de Monte Castelo: 

ACORDAM, em Quarta Câmara Civil, por votação unânime, dar provimento parcial à remessa. 

Custas legais. 

Cuida-se de remessa oficial referente à ação civil pública proposta pelo Ministério Público de Monte Castelo, pela comarca de Papanduva. 

Os autos alçaram, sendo remetidos à egrégia Procuradoria de Justiça, que se manifestou, através do insigne Procurador Dr. VIDAL VANHONI FILHO, pelo conhecimento da remessa e seu provimento parcial, a fim de excluir da coordenação em reexame os itens relativos à implementação dos programas de atividade, na medida em que fica sujeita à política de atendimento, que deve efetuar-se através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais da União, dos Estados e do Distrito-Federal e dos Munícipios, a teor do disposto no art. 86 do Estatuto da Criança e do Adolescente, uma vez que tais itens não são suscetíveis de ação civil pública, apenas direcionada contra o Município, uma vez que a primeira diretriz da política de atendimento consiste na municipalização dos atendimentos dos direitos da criança e do adolescente, com a participação de outras entidades governamentais e extragovernamentais, não residindo apenas no Município a criação de tais programas. 

É o relatório. 

Conhece-se da remessa oficial, uma vez que se cuida de decisão monocrática, a toda evidência contrária ao Município, sendo suscetível de reexame compulsório pela Superior Instância, a teor do disposto no art. 475, II do CPC. 

No mérito, dá-se provimento parcial à remessa. 

A quaestio juris, ora posta em grau de reexame necessário, uma vez que incorreu formalmente recurso de ofício, mas sim apenas manifestação municipal, no sentido de que estaria prejudicada a lei, por força do atendimento, quanto à criação e instituição dos Conselhos de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho Tutelar, na consonância com o disposto na Lei Municipal n. 1.078, já aludida, editada pela edilidade montecastelense. 

Contudo não pode considerar tal manifestação como sendo de inconformismo com o decisum a quo, mas sim de adesão, quanto à criação dos referidos Conselhos. 

No que tange aos demais itens impostos pela r. sentença, não se manifestou a Municipalidade. 

Diante desse contexto, é de se considerar, na espécie, apenas ser esta suscetível de remessa compulsória, e sob esse ângulo é que deve ser analisada a quaestio. 

Contudo, a hipótese, ora sub judice, deve ser analisada sob dois ângulos, ou seja, quanto à instituição dos Conselhos de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente e dos Conselhos Tutelares, sendo a segunda questão relativa à instituição dos demais itens. 

A respeito é polêmica a questão sob o ângulo de que pode implicar em indébita intromissão do Poder Judiciário no Executivo comunal, ferindo o constitucional e clássico princípio da tripartição dos poderes e autonomia Municipal, afrontando por conseguinte o princípio federativo. 

Este mesmo órgão fracionário, em lapidar aresto da lavra do eminente Des. ALCIDES AGUIAR, posicionou-se nesse sentido, aplaudindo a tese da imprescindibilidade da prévia previsão legislativa municipal, para a exigibilidade da implantação de tais programas. 

Consta da ementa: 

    "Ação civil pública - Estatuto da Criança e do Adolescente - liminar concedida para que o município implante em determinado prazo e sob pena de multa diária a municipalização de atendimento aos programas sócio-educativos previstos nos incisos III, IV e V do art. 112 do ECA (Lei 8.069/90) - Necessidade de adequação à previsão legislativa e orçamentária - Princípio da tripartição dos poderes - Medida, ademais, desde logo satisfativa, quando o tema exige aprofundado exame - Liminar insubsistente - Agravo provido" (AI 8.899, de Chapecó). 

Em posicionamento diametralmente oposto se situa a egrégia Terceira Câmara Civil, segundo se depreende do v. aresto referente à Apelação n. 44.659, de Lages. 

Contudo, entendeu GILBERTO MESENELLO ROMAIS ser cabível o manejo da ação civil pública, para agilizar a criação do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho Tutelar (RT 685/24). 

Mas nesse particular a questão perdeu realce, uma vez que houve a edição do diploma legislativo municipal para a criação dos referidos conselhos. Nesse particular o quadro processual se revela compatível com entendimento do v. aresto deste Colegiado, já referido. 

Quanto aos demais itens da sentença condenatória, assiste total razão ao DD. representante ministerial que oficiou no Segundo Grau de jurisdição, uma vez que o Município, a teor do disposto no art. 86 do Estatuto epigrafado, não tem condições para o seu cumprimento, que reclama a participação conjunta de outras entidades governamentais, como União e Estado, e outras não-governamentais, razão pela qual a ação pública não pode ser direcionada apenas contra a Municipalidade, pois não conta com condições jurídicas e materiais para o cumprimento de tais programas. 

Em face do exposto, dá-se provimento parcial à remessa, para excluir do comando da r. sentença em reexame o programa de atividade referido no art. 86, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Participou do julgamento, como voto vencedor, o Exmo. Sr. Des. Francisco Borges. 

Florianópolis, 1º de dezembro de 1994. 

   João José Schaefer - PRESIDENTE COM VOTO 

   Anselmo Cerello - RELATOR 

   Vidal Vanhoni filho - PROCURADOR DE JUSTIÇA 

27.

Ressalte-se que a norma que regulamenta os Conselhos do Idoso necessariamente deve se ater a uma série de balizamentos já elencados no Estatuto do Idoso e na Lei nº 8.842/94, sendo insignificante a margem de apreciação política conferida ao ente local.  Tanto é restrita a possibilidade de inovação no ordenamento jurídico que, na esfera federal, o Conselho Nacional da Pessoa Idosa (CNDI) é regulamentado por mero decreto presidencial (Decreto nº 5.109/04).

28.

Se margem de liberdade remanesce em favor do poder público local, esta diz respeito, fundamentalmente, à definição de detalhes como o número de membros do conselho e os prazos para eleição de representantes da sociedade civil e implantação do órgão, definições estas que, diante da omissão do poder público, podem e devem ser supridas – em caráter provisório, até que o ato local seja devidamente aprovado – pelo Poder Judiciário.  

29.

Visando a fornecer subsídios para o suprimento provisório da integração normativa faltante, o Projeto Envelhecimento Cidadão, no âmbito do Ministério Público do Estado do Ceará, apurou números de referentes a Conselhos e ações previstos nas leis já existentes em outros municípios, bem como as etapas normalmente estabelecidas para o cumprimento de cada uma das etapas necessárias à instalação do Conselho do Idoso.  É com base nestes dados coligidos que também o Ministério Público articula o pedido veiculado nesta ação (solicitar documentos ao CAOCIDADANIA).

30.

No tocante à via processual alvitrada, presta-se a ação civil pública, como é cediço, à defesa de direitos individuais homogêneos dotados de repercussão social, de direitos coletivos e de direitos difusos em sentido estrito.  Na espécie, o direito que se postula é, precisamente, um direito difuso, titularizado por coletividade indeterminável de cidadãos.

31.

Ainda no que diz respeito à via processual, o ordenamento constitucional brasileiro repudia a existência de situação jurídica desprovida de meio eficaz de tutela.  Até mesmo para as omissões mais complexas, cujo suprimento exige o maior grau de densificação político-normativa – quais sejam, as omissões legislativas próprias perpetradas pelo Legislativo Nacional em face da Constituição da República – prevê o Texto Maior a ação direta de inconstitucionalidade por omissão como remédio processual.  Na espécie, não poderiam os Conselhos do Idoso, cujas funções tão importantes já foram sublinhadas ao longo da presente petição, deixar de funcionar simplesmente pela falta de remédio processual hábil a sanar a omissão normativa e administrativa do poder público local – ao qual, conforme já asseverado, remanesce esfera mínima de liberdade.  

32.

Tratando-se de omissão normativa do Município em face de obrigação prevista não na Constituição, mas em meras leis ordinárias (Leis Federais nº 8.842/94 e nº 10.741/03), a ação direta de inconstitucionalidade por omissão não se afigura meio processual idôneo, afigurando-se forçoso reconhecer o cabimento da ação civil pública.

DOS PEDIDOS 

DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. DA PROVIDÊNCIA CAUTELAR 

33.

O art. 12 da Lei nº 7347/85, autoriza a concessão de liminar com ou sem justificação prévia. No mesmo passo, o parágrafo único do art. 889 do Código de Processo Civil assenta que tal provimento liminar prescinde de audiência com a outra parte, em caso de urgência (no mesmo sentido, v. o artigo 461 do Código de Processo Civil). 

34.

Na espécie, o periculum in mora resta evidenciado diante do eminente risco à integridade física, psíquica e moral dos idosos de ___, sobretudo daqueles que se encontram em situação de risco.

35.

A omissão perpetrada pelo promovido acarreta danos irreparáveis a cada instante.  Sem que o Conselho funcione, a sociedade se vê alijada de importante instrumento de participação popular na deliberação e avaliação da política pública do idoso; as imprescindíveis tarefas do Conselho no campo da fiscalização de entidades de atendimento simplesmente perdem um de seus legitimados principais, sobrecarregando o Ministério Público e o Judiciário com providências que poderiam ser adotadas pelo Conselho.

36.

Seria simplesmente absurda a omissão do Poder Judiciário no caso em tela, quando o ordenamento jurídico lhe municiou com o dever-poder de agir, através do provimento de tutela específica. 

37.

Noutro tanto, a verossimilhança das alegações exsurge da notoriedade do fato, cujas gravíssimas consequências vêm sendo desde há muito suportadas pelo Ministério Público, pelo Poder Judiciário e pela sociedade civil como um todo.

38.

Ainda que se entenda tratar-se de antecipação de tutela e não providência cautelar, o pressuposto de reversibilidade da medida estaria preenchido na medida em que os recursos alocados na implantação do Conselho de Idosos de ___, diante de um improvável provimento ulterior que revogasse a liminar postulada, poderiam ser novamente colocados à disposição da Administração Pública, sem maiores transtornos.  Demais disto, segundo remansosa jurisprudência, ainda que o retorno dos bens à plena disponibilidade pelo Município Réu não pudesse ocorrer de imediato, a prevalência axiológica da proteção ao idoso autorizaria a medida liminar.

39.

Face à situação presente, na qual o respeito às prerrogativas prioritárias das pessoas idosas de ___ restam em xeque, o Ministério Público requer, inaudita altera parte, com suporte no disposto no Código de Processo Civil, 

a – que seja determinada a indicação, pelo Exmº Sr. Prefeito do Município Réu, no prazo máximo de dez dias, de uma comissão, composta de no mínimo 3 (três) cidadãos de notória idoneidade e reconhecida experiência em atividades comunitárias, fixando-lhe o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para convocar as organizações representativas da sociedade (entidades de atendimento, colegiados de escolas, associações de pais, clubes de serviço, associações de bairro, sindicatos, etc.) e, numa assembléia a ser organizada e amplamente divulgada pela mesma Comissão, promover a escolha dos representantes da Sociedade que irão compor o Conselho Municipal do Idoso, devendo o requerido proporcionar à Comissão todos os meios materiais e assessoria que se fizer necessária, disponibilizando veículo para eventuais deslocamentos e reuniões com a comunidade, funcionários de apoio, custeio de impressos e correios, computador para elaboração de documentos, espaço físico para reuniões e para a própria assembléia e o que mais se fizer necessário e for razoável para o bom desempenho de sua missão;

b – que seja determinado ao Exmº Sr. Prefeito, no prazo de 10 (dez) dias a contar da assembléia de escolha dos representantes da sociedade que irão compor o Conselho Municipal do Idoso (item supra), que nomeie e dê posse aos representantes do Poder Público que irão compor o referido Conselho, bem como aos representantes da sociedade civil.  Sugere o Ministério Público que o número de representantes seja provisoriamente fixado por Vossa Excelência entre um mínimo de 8 (oito) e um máximo de 20 (vinte), divididos de forma paritária, por serem tais os números mínimo e máximo previstos nas legislações municipais do idoso já existentes no Estado do Ceará;

c – que seja determinado ao Exmº Sr. Prefeito do Município ______ que destine ao Conselho, já quando de sua instalação, estrutura necessária ao seu bom funcionamento, constituída, no mínimo, do seguinte:

- espaço adequado para reuniões e manutenção da secretaria e arquivo, linha telefônica, mesa de reuniões, cadeiras suficientes para todos os conselheiros, bem como algumas cadeiras sobressalentes para acomodar as pessoas que desejarem participar das  reuniões;

- mobiliário e equipamentos para a secretaria, constituídos de uma escrivaninha para o secretário(a) de apoio administrativo, uma mesa de digitação, computador com impressora, acesso à internet, arquivo e armário para a guarda de material de expediente, livros, publicações, etc.;

- lotação de um servidor(a) apto a exercer a função de secretário(a) do Conselho Municipal da Pessoa Idosa, que ficará à inteira e exclusiva disposição do Órgão;

d – que seja determinado ao Município _______ que, desde logo, faça constar do projeto de Lei Orçamentária para os próximos exercícios a previsão de recursos necessários ao funcionamento do Conselho Municipal da Pessoa Idosa; 

e – que seja determinado ao Prefeito do Município _______ que, no prazo de 60 (sessenta) dias, envie à Câmara Municipal, no prazo de sessenta dias, Projeto de Lei dispondo sobre a Política Municipal de Atendimento aos Direitos dos Idosos criando o Conselho Municipal do Idoso e o Fundo Municipal do Idoso, promovendo ampla discussão do anteprojeto junto à comunidade, colhendo críticas e sugestões, através de consultas diretas junto às entidades representativas da sociedade, bem como através de debates e reuniões públicas junto aos diversos setores sociais do Município;

f – que seja intimada a Câmara de Vereadores para que, no prazo de 90 (noventa) dias a contar do recebimento do prefalado projeto, o aprecie, devendo o Poder Executivo, após a promulgação da lei, providenciar sua imediata publicação e implementação.

40.

Postula-se ainda a cominação de multa diária, não inferior a ____, visando a compelir o Município _______ ao cumprimento das prestações de fazer descritas nos itens acima.

DO MÉRITO

41.

Requer o Ministério Público que, citado o Município para apresentar sua defesa, após o regular desenvolvimento da relação jurídico-processual, seja proferida sentença, condenando o Município, em caráter definitivo, às prestações de fazer descritas nos itens a a f do pedido liminar, sob pena de incorrer em multa diária de _____, multa esta que reverterá ao Fundo Municipal do Idoso, caso já criado, ou ao Fundo Municipal de Assistência Social.

42.

Protestando-se por todo gênero de provas em direito admitidas, _____, dá-se a causa, de valor inestimável, o valor de _____.

________________

Promotor(a) de Justiça

TESTEMUNHAS:

___
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